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As relações patrimoniais atinentes ao Direito de Família estão 
fundamentalmente tratadas no Título II, do Livro IV, do novo Código Civil, 
cujas regras foram agrupadas sob os subtítulos “Do regime de bens entre 
os cônjuges”, “Do usufruto e da administração dos bens de filhos 
menores”, “Dos alimentos” e “Do bem de família”. 
O Subtítulo I, que compreende seis Capítulos, inicia-se 
estabelecendo as “Disposições Gerais”, sem discrepar do que disciplinado 
anteriormente pelo Código Civil de 1916, quanto a ser “lícito aos 
nubentes, antes de celebrado o casamento, estipular, quanto aos seus 
bens, o que lhes aprouver”, bem assim quanto a vigorar o regime de bens 
entre os cônjuges somente a partir da data do matrimônio. 
Contudo, logo no § 2° do artigo 1.639, já se percebe uma 
substancial inovação, qual seja, a possibilidade da mutabilidade do regime 
de bens escolhido, ao ter por admissível a sua alteração “mediante 
autorização judicial em pedido motivado de ambos os cônjuges, apurada a 
procedência das razões invocadas e ressalvados os direitos de terceiros”. 
Tal novidade consiste no rompimento com a anterior imutabilidade 
absoluta do regime de bens, adotando o novo Código, por conseguinte, o 
princípio da irrevogabilidade relativa do regime de bens. 
Tenho dúvida quanto ao acerto dessa inovação, nos termos 
sucintamente em que posta. 
Até admito que não seria mesmo de bom alvitre perpetuar por 
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razões circunstanciais que o tempo, com o seu passar, cuidou de 
modificar. 
Às vezes, são desconfianças, ou inseguranças, quanto à 
longevidade da união que se inicia, senão dos nubentes, pelo menos de 
seus pais, sobretudo quando aqueles são jovens, que conduzem a que 
duas pessoas, sem impedimento legal, façam opção pelo regime da 
separação de bens, o que mais se dá quando há evidente discrepância de 
patrimônio atual ou em perspectiva. 
Noutras ocasiões são fatores mais nobres que orientam a 
escolha do regime da separação de bens, como, por exemplo, a existência 
de patrimônios expressivos de ambos os nubentes, que querem evidenciar 
a absoluta desafeição pelos bens materiais do outro, gizando que são 
apenas a afeição e o amor as causas de sua união. 
Outras vezes, é pela passageira obrigatoriedade legal de se 
escolher o cogitada regime da separação, na hipótese de pesar sobre um 
ou sobre os dois cônjuges a existência de causas suspensivas de 
celebração do casamento, que depois desaparecem, ou se dependerem, 
para casar, de suprimento judicial para contraírem núpcias. 
Essas hipóteses todas, como antes afirmado, e muitas outras 
aqui não mencionadas, são causas que podem desaparecer (no último 
exemplo, seguramente sim), podendo se tornar desconfortável ou até 
mesmo destoante a permanência do que inicialmente acordado. 
Dou-me conta que os exemplos mencionados todos reportam-
se à modificação do regime da separação para os da comunhão universal 
ou parcial. Certamente por não ser fácil imaginar que a alteração se dê 
em sentido inverso, pois que tal cogitada hipótese, em regra, foge à 
própria razão de ser do casamento, que tem a destinação, pelo menos em 
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duradouras, inclusive econômicas, tornando cada vez mais unificado o 
patrimônio do casal. 
Sendo assim, a modificação do regime da comunhão universal 
ou da comunhão parcial para o regime da separação, em regra, no 
mínimo abala a confiança que deve haver entre os cônjuges, por isso 
mesmo que creio não ser preconceituosa a afirmação de que quase 
sempre deverá ter por fito fraudar direitos de terceiros. 
De qualquer sorte que seja, parece ser a adoção do princípio 
da imutabilidade relativa do regime de bens. 
Contudo, deveria ter o legislador estabelecido alguns 
pressupostos viabilizadores à modificação, além do que exigido pelo § 2°, 
do aludido artigo 1.639, como a fixação de um determinado prazo da 
celebração do casamento e a exigência de ampla publicidade, por 
exemplo. Parece-me, além disso, que teria sido de bom avilte se tivesse 
sido dado ao juiz a possibilidade de diferir os efeitos da cogitada 
modificabilidade, em decisão fundamentada e tendo em conta as 
peculiaridades da espécie, por prazo razoável, que o legislador deverias 
ter fixado, para maior resguardo dos direitos de terceiros. 
Observo, ademais, parecer razoável que, uma vez deferido o 
pedido de alteração do regime de bens, deverá tal alteração ser averbada 
não somente na certidão de casamento, mas também no Registro Geral 
de Imóveis da situação dos bens envolvidos e do domicílio do casal (artigo 
167, incisos I e II da Lei n. 6.015/73) e na Junta Comercial, caso seja 
algum dos cônjuges comerciante (artigo 37 da Lei n. 4.726/65). 
Os efeitos da alteração, em relação ao casal, devem-se iniciar 
da decisão judicial favorável, aguardando-se, entretanto, averbação no 
registro competente, para que sejam oponíveis também a terceiros. 
No que tange à possibilidade de posterior alteração do regime 
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Código Civil, será esta cabível, como acima consignado, nas hipóteses 
descritas nos incisos I e III, mas apenas a partir do momento em que 
cessar a causa protetiva ensejadora da referida imposição legal. 
Entretanto, quanto ao inciso II, que impõe a obrigatoriedade do regime da 
separação de bens para o casamento do maior de sessenta anos, não será 
cabível a posterior alteração do regime, por não ser possível superar a 
causa determinante do regime de separação obrigatória, uma vez que não 
se pode regredir na idade. 
Ainda sobre o tema destaco o que disposto no artigo 2.039, no 
sentido de que “o regime de bens nos casamentos celebrados na vigência 
do Código Civil anterior, Lei n. 3.071, de 1º de janeiro de 1916, é o por 
ele estabelecido”. 
Não há razão convincente, penso eu, para que não se dê a 
esses casamentos o mesmo tratamento destinado aos celebrados na 
vigência do Código Civil atual. 
Manteve o novo Código Civil, em seu artigo 1.640, o regime 
da comunhão parcial de bens como o regime legal ou supletivo, 
persistindo, para a escolha de outro regime de bens, persiste a 
necessidade de elaboração de pacto antenupcial por escritura pública. 
O artigo 1.641 do novo Código Civil relaciona, em três incisos, 
as hipóteses de separação de bens legal ou obrigatória, como 
anteriormente referido. 
E ainda que não sejam aplicadas, pelo juiz, as cláusulas 
suspensivas para a realização do casamento previstas nos incisos I, III e 
IV, do artigo 1.523, mesmo assim persiste a imposição do regime de 
separação. 
Tem merecido críticas a manutenção da obrigatoriedade do 
mencionado regime para o nubente maior de sessenta anos, ainda que 
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de cinqüenta anos, em respeito à isonomia entre homem e mulher, 
conforme previsão constitucional. 
É que, como registrado na justificativa do Enunciado n. 125 do 
Seminário sobre o Código Civil realizado pelo Conselho da Justiça Federal, 
que propõe a revogação do dispositivo que se cuida, tal norma  
não leva em consideração a alteração da expectativa de 
vida, com qualidade, que se tem alterado nos últimos anos. 
Também mantém um preconceito quanto às pessoas idosas 
que, somente pelo fato de ultrapassarem determinado 
patamar etário, passam a sofrer da presunção absoluta de 
incapacidade para alguns atos, como contrair matrimônio 
pelo regime de bens que melhor consultar seus interesses. 
Cabe, porém, ressaltar que, acerca do inciso II do artigo 
1.641, ainda paira divergência doutrinária, defendendo muitos a sua 
inconstitucionalidade, por ferir, dentre outros, o princípio da dignidade da 
pessoa humana. 
Outra controvérsia se refere à aplicabilidade do disposto no 
artigo 45 da Lei n. 6.515/77, que excepcionaria o inciso II. Tal aplicação 
permitiria a livre escolha do regime de casamento ao maior de sessenta 
anos, nos casos de união estável prévia entre os nubentes, de mais de dez 
anos ou da que tenha resultado filho. Divide-se a doutrina acerca do 
tema, entendendo Silvio Rodrigues pela sua inaplicabilidade e Maria 
Helena Diniz pela aplicabilidade. 
É certo que o Direito brasileiro reconhece a união estável como 
entidade familiar, tal como ora previsto no artigo 1.723, estando editado 
no artigo 1.726 que “a união estável poderá converter-se em casamento, 
mediante pedido dos companheiros ao juiz e assento no Registro Civil”. 
Ora, a só conjugação desses dois dispositivos já parece 
conduzir à conclusão de que o casamento do maior de sessenta anos 
precedido de uma união estável estará fora do foco de incidência da 
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daquele que se casa, com essa idade, sem a peculiaridade da existência 
de uma união estável anterior. 
No inciso III, manteve o Novo Código Civil o conteúdo do 
inciso IV do parágrafo único do artigo 258 do Código Civil de 1916, 
impondo, àqueles que necessitem de suprimento judicial para casarem-se, 
o regime da separação de bens legal. 
Por tratarem de forma distinta os direitos e deveres dos 
homens e mulheres, os capítulos do Código Civil de 1916 referentes aos 
efeitos jurídicos do casamento não foram em sua maioria recepcionados 
pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, a qual 
instituiu, em seu artigo 226, § 5°, a isonomia entre os sexos. 
O Novo Código Civil foi adaptado a nova realidade, tratando 
ambos os sexos de forma igualitária nos artigos 1.642 a 1.652. Neles 
foram estabelecidos os deveres dos cônjuges, normas de co-gestão e co-
administração dos bens particulares e comuns, bem como os atos que 
prescindem e não prescindem da outorga conjugal. 
Trata o artigo 1.642 dos atos que podem ser livremente 
praticados por qualquer dos cônjuges, independentemente do regime de 
bens adotado. Apresenta este artigo poucas inovações em relação aos 
artigos 247, III, e 248 do Código Civil de 1916, apenas os generalizando 
para ambos os sexos. 
O inciso IV do artigo 248 do Código Civil de 1916, que 
permitia a reivindicação dos bens comuns doados ou transferidos pelo 
outro cônjuge ao concubino, reiterado no inciso V do artigo 1.642, 
recebeu relevante acréscimo, restringindo sua aplicação aos casos nos 
quais for provado que tais bens não foram adquiridos pelos esforços 
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O artigo 1.647 do novo Código Civil, ao tratar dos atos que 
não prescindem da outorga conjugal, trouxe significativas inovações. 
Se, no Código Civil de 1916, a exigência de outorga uxória 
tratava-se de restrição decorrente do próprio casamento, como 
mecanismo de proteção à família, passou o Novo Código Civil a interpretá-
la como sendo decorrente do regime de bens escolhido pelo casal. Dessa 
maneira, tornou-se a outorga uxória dispensável nos regimes de 
separação absoluta e de participação final nos aqüestos, neste último 
caso, desde que observadas as condições impostas pelo artigo 1.656 do 
novo Código. 
Para os demais regimes de bens passou então o artigo 1.647 a 
exigir a outorga uxória nas situações descritas em seus quatro incisos. O 
inciso I diz respeito aos atos de alienação ou que visem gravar de ônus 
reais os bens imóveis. Já o inciso II se refere ao ajuizamento de ação que 
envolva bens imóveis ou direitos a eles relacionados. 
A inovação mais substancial trazida pelo artigo 1.647 
encontra-se em seu inciso III, que tornou necessária a outorga uxória, 
que no Código Civil de 1916 se limitava à fiança, também ao aval. 
Essa inovação tem merecido crítica, a que me associo, como a 
que demonstra o Enunciado n. 132 Seminário Sobre o Código Civil 
realizado pelo Conselho da Justiça Federal, que propõe a exclusão aval do 
inciso III do artigo 1.647, ao entendimento de que inclusão acarretaria 
afronta à Lei Uniforme de Genebra, bem como a descaracterização do 
instituto, dentre outras razões por destituí-lo da celeridade indispensável 
à circulação dos títulos de crédito. 
O inciso IV do artigo 1.647 recebeu nova redação, passando a 
outorga uxória a ser exigida para todos os casos de doação, não-
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Interessante ressaltar que o § 2º do artigo 1.663 do Novo 
Código Civil passou a exigir a anuência de ambos os cônjuges para os 
atos, a título gratuito, que impliquem cessão do uso ou gozo dos bens 
comuns. Tal exigência tornou o assentimento conjugal também necessário 
para a validade de contratos de comodato etc. Sua inobservância autoriza 
o ajuizamento de ação anulatória, nos termos do artigo 1.649 do Novo 
Código Civil. 
O artigo 1.648 do Novo Código Civil manteve a possibilidade 
de suprimento judicial da outorga denegada, quando ausente o justo 
motivo ou quando sua concessão seja impossível. No artigo 1.649 
encerrou o Novo Código Civil divergência doutrinária e jurisprudencial, 
considerando meramente anuláveis todos os atos previstos no artigo 
1,647, quando praticados por apenas um dos cônjuges, sem a outorga do 
outro. Passível de críticas, entretanto, a redação do artigo 1.650, que ao 
usar o termo “decretação de invalidade”, referindo-se ao artigo anterior, 
poderá fazer ressurgir a divergência. 
Trata o Capítulo II, Subtítulo I, do Pacto Antenupcial. Inovou o 
artigo 1.654 do Novo Código Civil ao dispor acerca da eficácia do pacto 
antenupcial realizado por menor, condicionando-a à aprovação de seu 
representante legal, salvo as hipóteses de regime obrigatório de 
separação de bens. 
O artigo 1.655 esclarece que será nula a convenção ou 
cláusula que contravenha disposição absoluta de lei. Naturalmente a 
nulidade da cláusula não atingirá as demais disposições do pacto. 
Encerra-se o Capítulo II pelo artigo 1.657, que mantém a 
exigência do registro da convenção pelo oficial do Registro de Imóveis do 
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O Capítulo III, compreendendo os artigos 1.658 a 1.666, trata 
do regime da comunhão parcial de bens. A opção pela exposição deste 
regime antes dos demais se deve à adaptação do Novo Código Civil à Lei 
6.515/77, que tornou o regime da comunhão parcial de bens o regime 
legal ou supletivo, adquirindo suas regras caráter genérico. 
Sua primeira novidade diz respeito às hipóteses e bens 
excluídos da comunhão parcial, enumerados nos sete incisos do artigo 
1.659. Trouxe o Novo Código Civil duas alterações, contidas nos incisos IV 
e VI. 
O inciso IV manteve a exclusão das obrigações provenientes 
de atos ilícitos e acrescentou uma ressalva, excepcionando tal exclusão 
para o caso em que do ato ilícito tenha decorrido proveito para o casal. 
Tal modificação tem grande relevância ao evitar que numerários de 
origem ilícita recebam a proteção em face da meação. 
Permite o Novo Código Civil, em decorrência do § 3° do artigo 
1.663, que o juiz atribua a apenas um dos cônjuges a administração dos 
bens o casal, em caso de malversação dos mesmos. 
O artigo 1.664 do Novo Código Civil prevê que 
os bens da comunhão respondem pelas obrigações 
contraídas pelo marido ou pela mulher para atender aos 
encargos da família, às despesas de administração e às 
decorrentes de imposição legal. 
Os artigos 1.665 e 1.666 inovam ao dispor que 
a administração e a disposição dos bens constitutivos do 
patrimônio particular competem ao cônjuge proprietário, 
salvo convenção diversa em pacto antenupcial”, sendo que 
“as dívidas contraídas por qualquer dos cônjuges na 
administração de seus bens particulares e em benefício 
destes, não obrigam os bens comuns. 
Enfim merece destaque, quando do estudo do regime de 
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deste diploma legal, que informa ser lícita a compra e venda entre 
cônjuges, com relação aos bens excluídos da comunhão. 
O Capítulo IV do Novo Código Civil dedica seus artigos 1.667 a 
1.671 ao regime da comunhão universal de bens. Por não mais se tratar 
do regime legal, necessário se faz o pacto antenupcial como instrumento 
para que possa ser adotado. 
Poucas foram as inovações neste tema, merecendo destaque 
apenas a não-repetição do disposto no artigo 263, inciso VI, do Código 
Civil de 1916, que excluía da comunhão as obrigações provenientes de 
atos ilícitos. 
Dedica o novo Código Civil em seu Capítulo V, que 
compreende os artigos 1.672 a 1.698, à disciplina de um novo regime de 
bens, qual seja o da “participação final, tal como se dera no dotal, agora 
suprimido, e também ao fundamento de que seria a sua previsão 
desnecessária, eis que assegura o Novo Código Civil, pelo artigo 1.639, o 
princípio da livre estipulação, que autoriza aos nubentes estabelecer o 
regime de bens que melhor lhes convier, mediante pacto antenupcial. 
Pelo referido regime, cada cônjuge possui seu patrimônio 
próprio, representado pelos bens que possuía ao se casar e por aqueles 
adquiridos, a qualquer título, na constância do casamento (artigo 1.673). 
A administração deste é patrimônio exclusiva de cada cônjuge, 
que poderá aliená-lo livremente, quando se tratar de bens móveis, como 
posto no parágrafo único do artigo 1.673. Caberá a cada cônjuge, à época 
da dissolução da sociedade conjugal, metade dos bens adquiridos pelo 
casal, a título oneroso, na constância do casamento (vide artigo 1.672). 
Apurar-se-ão tais bens excluindo-se da soma dos patrimônios próprios: os 
bens anteriores ao casamento e os que em seu lugar se sub-rogaram, os 
que sobrevieram a cada cônjuge por sucessão ou liberalidade e as dívidas 
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Veda o artigo 1.682 do Novo Código Civil a cessão, penhora ou 
renúncia ao direito à meação, na vigência deste regime matrimonial. 
Pelas dívidas posteriores ao casamento, quando contraídas por 
apenas um dos cônjuges, somente este responderá, salvo se provar a 
reversão em benefício do outro. 
Trata-se, outrossim, de um regime que funde conceitos da 
comunhão parcial de bens, aplicáveis em caso de dissolução da sociedade, 
aos da separação total, que prevalecem enquanto perdurar o casamento. 
Como derradeiro, temos o regime de separação de bens, 
previsto no Capítulo VI, que compõe-se de apenas dois artigos, quais 
sejam o artigo 1.687 e o artigo 1.688. 
O artigo 1.687 do Novo Código Civil, mantendo-se coerente 
com o artigo 1.647 do mesmo diploma legal, confere liberdade aos 
cônjuges para alienar ou gravar de ônus reais os seus patrimônios 
pessoais, condição que já foi objeto de análise anterior. 
O artigo 1.688 do Novo Código Civil, ao prever que “ambos os 
cônjuges são obrigados a contribuir para as despesas do casal na 
proporção dos rendimentos de seu trabalho e de seus bens, salvo 
estipulação em contrário no pacto antenupcial”, nada mais faz do que 
reiterar disposição genérica contida no artigo 1.568 da mesma lei, que 
assevera serem os cônjuges “obrigados a concorrer, na proporção de seus 
bens e rendimentos do trabalho, para o sustento da família e a educação 
dos filhos, qualquer que seja o regime patrimonial”. 
O Subtítulo II do Título II do Novo Código Civil, que 
compreende os artigos 1.689 a 1.693, versa sobre o usufruto e a 
administração dos bens de filhos menores, assunto que era tratado dentro 
da matéria que aludia o pátrio poder no Código Civil de 1916, atualmente 
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Não sofreu este tema maiores transformações, apenas sendo 
adaptado à nova realidade decorrente do artigo 226, § 5°, da Constituição 
Federal, qual seja, a isonomia entre os sexos. 
Mantém o artigo 1.689 do Novo Código Civil o direito dos pais, 
enquanto no exercício do poder familiar, a usufruir dos bens dos filhos e a 
administrá-los, excepcionando aqueles que se encontram elencados no 
artigo 1.693. 
Vale por fim ressaltar que a penalidade de perda do direito ao 
usufruto dos bens dos filhos, imposta ao cônjuge supérstite, com filhos do 
cônjuge falecido, caso se casasse antes de proceder ao inventário do casal 
e dar partilha aos herdeiros, prevista no artigo 225 do Código Civil de 
1916, deixou de existir no Novo Código Civil. 
Não houve alteração quanto às hipóteses de exclusão dos pais 
da administração e usufruto dos bens do filho menor, quanto à vedação 
aos pais da prática de atos que ultrapassem os limites da mera 
administração, e quanto à possibilidade de argüição pelos filhos, herdeiros 
ou representante legal, de nulidade dos atos dos pais que, violem o 
disposto no artigo 1.691. 
Merece enfim destaque o artigo 1.632 do Novo Código Civil, 
que prevê não alterarem a separação judicial, o divórcio e a dissolução da 
união estável, as relações entre pais e filhos, senão quanto ao direito, que 
aos primeiros cabe, de terem em sua companhia os segundos. Destarte a 
concessão da guarda a um dos genitores em nada prejudica o poder 
familiar também conferido ao outro, bem como seu direito ao usufruto e 
administração dos bens do menor. 
O Subtítulo III do Título II aborda o tema “Dos Alimentos”, 
compreendendo os artigos 1.694 a 1.710 do Novo Código Civil. 
Disciplinava o Código Civil de 1916, em seu artigo 396 e 
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alimentos oriundos do casamento eram disciplinados pela Lei n. 6.515/77. 
Aqueles oriundos de união estável eram tratados nas Leis ns. 8.971/94 e 
9.278/96. 
O caput do artigo 1.694, ao dispor que  
podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns 
aos outros os alimentos de que necessitem para viver e 
modo compatível com a sua condição social, inclusive para 
atender às necessidades de sua educação  
optou por disciplinar de forma conjunta os alimentos devidos 
em razão do parentesco, casamento e união estável. 
Tal disciplina conjunta acarretou verdadeira reestruturação das 
construções anteriores, que eram fundadas na diversidade da causa 
jurídica da obrigação alimentar. 
Também inovou o artigo 1.694 do Novo Código Civil, ao 
permitir a demanda de alimentos em valor suficiente para garantir a 
manutenção de modo de vida compatível com a condição social do 
alimentado. 
Cumpre salientar a distinção que há entre alimentos naturais e 
alimentos civis. Os primeiros se restringem ao indispensável à satisfação 
das necessidades primárias da vida, enquanto os segundos são destinados 
à manutenção da condição social do alimentado. 
Manteve o § 1° do artigo 1.694 o binômio: “necessidade” (do 
alimentado) versus “possibilidades” (do alimentante) como critério para a 
fixação dos alimentos. 
Determinou o parágrafo 2º do artigo 1.694 do Novo Código 
Civil que os alimentos serão apenas os indispensáveis à subsistência, ou 
seja: alimentos naturais, quando a situação de necessidade resultar de 
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haver estendido a discussão acerca da culpa também às relações de 
parentesco. 
O artigo 1.695 do Novo Código Civil em muito se assemelha 
ao artigo 399 do Código Civil de 1916. Ambos esclarecem serem os 
alimentos devidos “quando quem os pretende não tem bens suficientes, 
nem pode prover, pelo seu trabalho, à própria mantença, e aquele, de 
quem se reclamam, pode fornecê-los, sem desfalque do necessário ao seu 
sustento”. 
Também o artigo 1.696 do Novo Código Civil em muito se 
assemelha ao artigo 307 do Código Civil de 1916, dispondo que “o direito 
à prestação de alimentos é recíproco entre pais e filhos, e extensivo a 
todos os ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos em grau, 
uns em falta de outros”. Fica evidente desta forma a reciprocidade da 
obrigação alimentar entre os parentes. 
Relevante salientar nesta oportunidade que a redução da 
maioridade civil de vinte e um para dezoito anos poderá ter reflexos na 
obrigação alimentar dos pais em relação aos filhos, sobretudo no aspecto 
educacional. É de se esperar que a jurisprudência, que outrora inclinava-
se pelo prolongamento de tal obrigação até os 24 anos, para o filho 
estudante cursando escola superior, mantenha-se no mesmo sentido. 
Complementa o artigo 1.697 do Novo Código Civil o disposto 
no artigo 1.696, repetindo o conteúdo do artigo 398 do Código Civil de 
1916. Estende, portanto, a obrigação alimentar decorrente do parentesco 
aos colaterais de 2° grau, mais especificamente aos irmãos. 
O artigo 1.698 do Novo Código Civil, que reproduz em parte o 
artigo 397 do Código Civil de 1916, ressalta como características da 
obrigação alimentar sua natureza divisível e conjunta. Deve-se, 
entretanto, observar não ser esta solidária, eis que a solidariedade não se 
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Reproduzindo o conteúdo do artigo 401 do Código Civil de 
1916, possibilita o artigo 1.699 do Novo Código Civil a exoneração, 
redução ou majoração do encargo, caso sobrevenha mudança na condição 
financeira do alimentante ou alimentado. Tal disposição se deve ao fato de 
tratar-se a obrigação alimentar de uma relação continuativa no tempo, 
sujeita à aplicação da cláusula rebus sic stantibus. 
O artigo 1.700 do Novo Código Civil, ao tratar da 
transmissibilidade da obrigação alimentar, prevendo que “a obrigação de 
prestar alimentos transmite-se aos herdeiros do devedor, na forma do 
artigo 1.694”, reacendeu polêmicas existentes sobre o tema, dentre as 
quais a possibilidade de poder a responsabilidade dos herdeiros pelos 
alimentos extrapolar as forças da herança. Caberá à jurisprudência 
delimitar qual a amplitude do artigo em questão. 
Prescreve o artigo 1.701 do Novo Código Civil uma obrigação 
alternativa, deixando à escolha do credor a opção entre a satisfação da 
obrigação alimentar por meio de pensionamento ao alimentando ou 
através da oferta de sua hospedagem e sustento, sem prejuízo da 
educação, caso se trate de menor. Conhecida por “substituição 
pensionária”, não é tal opção irrevogável. 
Assegura o artigo 1.703 do Novo Código Civil que, “para 
manutenção dos filhos, os cônjuges separados judicialmente contribuirão 
na proporção de seus recursos”. Não difere tal artigo do anteriormente 
previsto no artigo 20 da Lei n. 6.515/77. 
Prescreve o artigo 1.702 do Novo Código Civil que, 
na separação litigiosa, sendo um dos cônjuges inocente e 
desprovido de recursos, prestar-lhe-á o outro a pensão 
alimentícia que o juiz fixar, obedecidos os critérios 
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São então requisitos para a concessão dos alimentos 
reivindicados a inocência do cônjuge, a necessidade do alimentado e a 
possibilidade de pagamento pelo alimentante. 
Ainda tratando dos alimentos entre cônjuges, o Novo Código 
Civil introduziu um novo artigo, acompanhado de um parágrafo, que 
acarretam substancial modificação na obrigação alimentar decorrente do 
dever de mútua assistência. Trata-se do artigo 1.704 que prevê que 
se um dos cônjuges separados judicialmente vier a 
necessitar de alimentos, será o outro obrigado a prestá-los 
mediante pensão a ser fixada pelo juiz, caso não tenha sido 
declarado culpado na ação de separação judicial 
 e do seu parágrafo único que expõe que 
se o cônjuge declarado culpado vier a necessitar de 
alimentos, e não tiver parentes em condições de prestá-los, 
nem aptidão para o trabalho, o outro cônjuge será obrigado 
a assegurá-los, fixando o juiz o valor indispensável à 
sobrevivência. 
O caput do artigo 1.704 reverte situação já pacificada na 
doutrina e jurisprudência, que conferia validade e eficácia à cláusula de 
renúncia de alimentos entre cônjuges. Permite o artigo 1.704 a 
reivindicação de alimentos renunciados na separação, se posteriormente 
tornar-se um dos cônjuges necessitado. Evidentemente devem tais 
alimentos ser reivindicados no lapso temporal compreendido entre a 
separação e o divórcio, uma vez que através deste último rompe-se de 
maneira absoluta o vínculo que autorizava o pleito alimentício. 
O disposto no artigo 1.707 do Novo Código Civil ainda reforça 
o artigo 1.704, ao prever que: “pode o credor não exercer, porém lhe é 
vedado renunciar ao direito a alimentos, sendo o respectivo crédito 
insuscetível de cessão, compensação ou penhora”. Por tratar o Novo 
Código Civil de maneira indistinta os alimentos decorrentes do parentesco, 
do casamento e da união estável, visível parece seu intuito de revigorar a 
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numerosas críticas doutrinárias, inclusive de cunho prático, por 
entenderem muitos dificultar tal imposição a obtenção de acordos nas 
separações ou divórcios consensuais, que exigem, em tese, concessões 
recíprocas. 
Ainda mais polêmico que o caput do artigo 1.704 é o seu 
parágrafo único, gerando inclusive acalorados debates de cunho moral e 
social. É importante frisar tratarem-se os alimentos, mencionados neste 
parágrafo único, dos alimentos naturais. Ademais, já se manifestaram Luiz 
Felipe Brasil dos Santos e outros doutrinadores, no sentido de que ao 
cônjuge culpado não bastará a necessidade dos alimentos para que possa 
exigi-los do outro, sendo também necessário que não tenha parentes em 
condições de prestá-los. Desta maneira, a condição de culpado ou 
inocente refletirá na ordem de precedência da obrigação alimentar entre 
cônjuges e parentes. 
Retornando à análise do artigo 1.707, deve-se observar 
descrever este em sua redação uma série de características da obrigação 
alimentar, dentre as quais podemos ressaltar sua incessibilidade, sua 
impenhorabilidade, sua imprescritibilidade, sua intransacionabilidade, sua 
irrepetibilidade, sua atualidade, sua natureza de direito personalíssimo, 
etc. 
Ampliam o artigo 1.708 e seu parágrafo único, do Novo Código 
Civil, as possibilidades de extinção da obrigação alimentar, que deixam de 
se resumir ao novo relacionamento do alimentado, passando também a 
abranger hipóteses de procedimento indigno deste em relação ao 
alimentante. Importante salientar que abrange o conceito de novo 
relacionamento do alimentado inclusive o concubinato impuro, que 
encontra-se previsto no artigo 1.727 do Novo Código Civil. 
Dispõe o artigo 1.709 do Novo Código Civil que “o novo 
casamento do cônjuge devedor não extingue a obrigação constante da 
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poderá afetar o binômio necessidade/possibilidade, através da diminuição 
da possibilidade contributiva do devedor, de forma a justificar uma 
redução no quantum prestacional. 
O Bem de Família é o objeto do último Subtítulo do Título “Do 
Direito Patrimonial”. Tratado no Código Civil de 1916 em seu Livro II, 
intitulado “Dos Bens”, sofreu uma reorganização lógica, havendo sido 
trazido para o Direito de Família. Abrange os artigos 1.711 a 1.722. 
Já inovou o Novo Código Civil, no parágrafo único do artigo 
1.711, ao acrescentar a possibilidade de instituição do bem de família por 
terceiro, além dos cônjuges ou companheiros, desde que estes aceitem 
expressamente tal destinação, através de testamento ou doação. Também 
limitou o artigo 1.711 o valor do bem de família a um terço do patrimônio 
conjugal ou dos companheiros, a ser apurado no momento de sua 
instituição. 
Permite o artigo 1.712 do Novo Código Civil que o bem de 
família abranja valores mobiliários, cuja renda deverá ser aplicada na 
conservação do imóvel ou no sustento da família e cujo valor não poderá 
exceder o do prédio instituído em bem de família. 
Manteve o artigo 1.714 como forma de constituição do bem de 
família a escritura pública, a ser transcrita no cartório de registro de 
imóveis competente. 
Permanece o bem de família protegido pela impenhorabilidade, 
nos termos do artigo 1.711 do Novo Código Civil, impenhorabilidade esta, 
entretanto, que se refere apenas às dívidas posteriores à sua instituição. 
Não se aplica tal impenhorabilidade, porém, àquelas oriundas de tributos 
relativos ao prédio, ou de despesas condominiais, nos termos do artigo 
1.715. 
Esclarece o artigo 1.717 do Novo Código Civil não poder o bem 
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mesmo diploma legal, inovando ao exigir, além do consentimento dos 
interessados e seus representantes legais, a oitiva do Ministério Público 
para que o mesmo possa ser alienado. 
Assegura o Novo Código Civil, através do artigo 1.718, ampla 
proteção ao instituto do bem de família, prevendo que qualquer forma de 
liquidação da entidade administradora dos valores mobiliários não atingirá 
tais valores a ela confiados, ordenando o juiz a sua transferência para 
instituição semelhante. Caberá também pedido de restituição em caso de 
falência. 
Determina o artigo 1.720 que, havendo divergência entre os 
cônjuges ou companheiros acerca da administração do bem de família, 
salvo disposição em contrário do ato de instituição, caberá ao magistrado 
resolvê-la. 
Muito embora não tenha o artigo 1.722, que trata do termo 
final do bem de família, modificado sensivelmente o parágrafo único do 
artigo 70 do Código Civil de 1916, que dispunha sobre o mesmo assunto, 
merece destaque o fato de que a redução da maioridade civil de vinte e 
um anos para dezoito anos, poderá acarretar semelhante redução do 
período de duração do instituto. 
Prevê o artigo 1.719 outra forma de extinção do instituto, qual 
seja a sua desconstituição judicial, em razão da comprovada 
impossibilidade de manutenção do bem de família nas condições em que 
fora instituído ou a sub-rogação dos bens que o constituem em outros, 
após ouvidos o Ministério Público e o instituidor. 
Deve-se por fim salientar que se limitou o Novo Código Civil a 
regular o bem de família voluntário, permanecendo a disciplina do bem de 
família involuntário ou legal adstrita à Lei n. 8.009/90. Oportuna se faz, 
destarte, a transcrição do disposto no parágrafo único do artigo 5° da 
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Na hipótese de o casal, ou entidade familiar, ser possuidor 
de vários imóveis utilizados como residência, a 
Impenhorabilidade recairá sobre o de menor valor, salvo se 
outro tiver sido registrado, para esse fim, no Registro Geral 
de Imóveis e na forma do artigo 70 do Código Civil. 
Resta claro, portanto, que apenas haverá necessidade da 
instituição do bem de família, pelos meios previstos no Novo Código Civil, 
quando os cônjuges ou companheiros possuírem mais de um imóvel 
utilizado como residência, não desejando estes que a impenhorabilidade 
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